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Recorrida g DRF EM UBERABA (MO)

4R1-.

PECORRENCIA	 lratando-se de lançamento refle.idvo,
a decisão proferida no processo matriz, se projeta
no julgamento do processo decorrente recomendando
o Mesmo tratamonto, dada a íntima relação de CaUSEt
e efeito.

Vistos, retaiados e diSCULidoS OS presentes autos de re-

curso interposto por LUIZ CARLOS GUIMARAES.

ACORDAM os Membros da Segunda Utmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimenLo ao

recurso, nos termos do relatório e Voto que passam a integrar o pre

sente julgado.

Sala d40 Sessbes, em 18 de fevereiro de 1993
41111111110
IRlNEU SIMIÃNER	 - 1 RESIDEN1E

ki Ai. DE VA Ni i:T'.11 	 T)E., ()L.1: V E Rif)	 RE :1.. A li)R

VISIO EM	 UILDE MARA ZANIC0114 OLIVETRA	 - PROCURADORA DA Fa

SE.13S f..) DE g	 ZENOA NAL: E f)NAI

'

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros Francisco de Pauta Corroa Carneiro Giffoni, Crente Hansen, Kazuki

Shiobara, Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Carlos Roberto Monteiro

Bertazi e Júlio CAsa r Gomes da Silva.
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Acórdão n.: 102-27.898

Recorrente: TULZ CARLOS GUIMARAES

RELATORI O

LUIZ CARLOS GUIMARAES, com domicilio fiscal na cidade

de Araxas Estado de Minas Gerais, na guarda do prazo regulamentar, re..

..:orre a este Conselho do ato do Ntular da DRF em Uberada, que, de;'e

vindo parcialmente, a sua impugnação, manteve lançamento "ex officio"

EM suas deciaraç í.,jes de rendimentos exercícios de 1988/1989„ ensejando

a cobrança do imposto no valor de Cr$ 1.420,22 acrescido da multa de

50% e demais encargos legais.

Iniciou-se o procedimenlo em decorrÊncia de ação fiscal

!evada a efeito contra a pessoa jurídica, culminando com a lavratura

do auto de infração de fls. 01/05 do seguinte teor::

'1	 RENDMENIOS NAO DECI ARADOS
REND. DAS CEDULAS 'C" E "F" NAO DECLARADOS

RENDIMENTOS DAS uFDU1AS "C" E "F" DECORRENTES DO ARBI.
IRAMEN10 DO LUCRO DA EMPRESA IND. COM . GUIMARAES LTDA.,
REFEREN1ES AO(S) ANO (S) BASE DE 1988, CONFORME AUTO DE
ENFRAÇA0 PESSOA jURIDICA, ENTREUmF A AUTUADA DA (MAL O
C1141RIBUINIE Au:rmA IDENTIFICADO PARTICIPAVA DE SUA AD.
MiNISIRAçAO, BEM COMO DO CAPITAL SOCIAL NA PRUFUR;„;MO DE
50%

ENUIJADRAMENIO LEsnLN
ARfIGO 29 PARAGRAFOS OITAVO E NONO, 3• INCISO I, 40'5 E
404 DO REGULAMENTO DO IMPOSIO DE RENDA, APROVADO PELO
DECRF10 NR. 55.450 DE: 04/12/800

ANO BASE 1988 -E XF	 FINANC. 1989 • CZ$ 4.091.778,00

2	 REND. DAS CEDULAS "C" E "F" NAO DECLARADOS
OMISSA° DE RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS NAS CEDULAS 'C 	 E

lENDO EM VISIA QUE A EMPRESA IND. COM .	 GUIMARAES

'\\)
LlDA., INSCRITA NO CGC/MF NR. 1690781800012:2,	 OPTOU

pEtn REGIME DE TRIBUIAÇA0 COM BASE NO LUCRO PRESUMIDO E
CONTR1BUI1IE ACIMA IDEN1IFICADO EM PARIICIPAçA0	 NO	 [

CAPIVAL DA MESMA 50%.
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VALOR TRIBUTAVEL MINIMO
- CEDULA "C" ......	 246.852,00
- CEDULA	 285.942,00
T:OTAL	 01$ 532,754,00

VALOR DECLARADO - CEDULA
229.842,00

(ADULA "E".......„.............,...,..,CZ$ 115,835.00
345.677,00

TOTAL DE RENDIMENTOS OMITIDO S.......„...01$ 187.117,00"

Notificado do lançamento, o interessado a presentou im-

pugnação tempestiva às fls. 20/21 reportando-se a defesa apresentada

no Processo principal, a qual faz acostar cópia aos autos as fls.

A decisão da autoridade julgadora de primeira instancia

foi proferida ás fls. 37/40 deferindo parcialmente impugnação da re-

corrente, cujos fundamentos se acham sintetizados na seguinte ementa,

- IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA
- PESSOA FISICA
Exerc í cios de 1988 e 1989
CEDULA "C"
integram o rendimento de cedula "C" do sf-' , cio ou titu -
:Lar de pes,soa jurídica que opte peia tributação com ba.

no lucro presumjdo,no mínimo 3»-.4., (no exercíc i o de
1988) da receita bruta total do ano-base, distribuído
entre os sócios que efetivamente pres ítern servi:2es à SQ
ciedade ou atribuído inte g ralmente ao titular de firma
individual.
- A remuneração do dirigente da pessoa jurídica que
ver	 lucro aroitrado, será computada, na 	 cédula

'C - , pelos valores efetivamente recebidos, quand.o co-
rlhecíctos, ou por valores estimados, quando não conheci__
dos, na forma do artigo 29, pará grafo 80. e 9o., ali
naa.n.-5 a e b, combinado com artigo 400, parág rafo Unice,
alíneas a e b do RIR/80.
CEDULA "E"
No exercício de 1988, serão classificados na 	 cédula
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VALOR IRUBUTAVEL WINTMO
CEDOLA " f.'"; "	 . .	 .	 246 852:„00

- CEDUlA "F"............................CZ$ 285.942,uo

VALOR DECLARADO - CEDULA
"C".....................................CZ$ 229.842,00
CEDUlA "F"..............................CZ$ 115.8.55,00

545.677,00

10 I AI DE: REND MEN I OS DM I 1 - i1:4t.J3.	 1. L7E.117,0(

Notificada do lançamento, a interessada apresentou im--
pugnação tempestiva ás fls. 20/21 reportando-se a defesa apresentada

no processo principal, a qual faz acostar cópia aos autos às fls.

22/27.

A decisão da autoridade julgadora de primeira instáncia

foi proferida às fls. 37/40 deferindo parcialmente impugnação da re-

corrente, cujos tundameHtes SE acham sintetizados Ha seguinte e11enta:1

"IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA
PESSOA FISICA

Exercícios de .1.988 e 1,989
CEDULA
integram o rendimento de cédula "C" do sócio ou titu-
lar de pessoa jurídica que opte pela tributaçáo com ba
se no lucro presumido,no mini mo 5,5X (no exercício de
1988) da receita bruta tota'J do ano-base, disEribuído
entre os socios que etetivamente prestem serviços a SO 
ciedade ou atribuido integralmente ao tit . ular de firma
individual.

A remuneração do oirigenLe da pessoa juridica que
ver seu lucro arnilrado, será computada, na 	 cédula
"C", pelos valores efetivamente recebidos, quando co.
nhecidos, OU. por valores EStiffiRdOS quando n.go conheci.,
dos, na forma do artigo 29, parágrafo 80. e 9o., ali
neas a e b, combinado com artigo 400, parágrafo 1:Ánico9
aiineas a e b do RSR/80.
CEDULA "F"

No exerc. icio de 1988, serão classificados na 	 cédula

como lucro automaticamente distribuido, proporcio

[
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nalmente à participaão de cada sócio no caso. de socie
dade, ou :integralmente, no caso df:::: empresa individual,
no mínimo 50% do lucro presumido apurado, quando não
for maior que o lUer0 efetivamenbi..! percebido, no CãS0
de pessoas jurídicas autorizadas a optar por esta for--
ma de tributação (art. 34, inciso IV do RIR/80 combi-
nado CQM o DL 1895/81, art .. lo. III e
- No exercício de 1989/88, o coluc arbitrado se presu-
me distribuído em favor dos sócios ou acionistas de s2
ciedade anônima, na proporção da participação no capi-
tal social, ou integralmente ao titular' da empresa in-
dividual (art. 403 do RIR/80).'

Não Se conformando com a decisão retro, a empresa in-

terpôs recurso a este Conselho, ás fls. 46/47 cuias razbes são lidas

na integra em sw:zsão.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, Relator

A matéria submetida ao julgamento desta Câmara dei-J....ri...e

.D.11 E1.10 2 11 1. C.1 	 II e X	 f f 1.0 O	 ¡à:: "",/ d 0 ji.4. . 0 C1311 r . a a	 255C:1a	 1 Ur" í. 1. C a

r" . e 1	 1. ‘,./ é:k /1"1 e 1 1". *E 	 a 1. 1f1 p O t Cà 	 e r i	 e E. 1	 ri	 d	 1a 11 a ff1 e 11 1	 r

rente nos termos do auto de infração e fls. 01/05.

r" a"la ""se	 1:3 O r" t a 11 1.0 !, de I a. I ‘4",". :":":111112 I 1 1.0 	'2 ; C.:, X 1 V O	 do c on he

C .1.1n(e1 .11 O da.	 r " 211 I. e 1 1-2V CE lado M sua peça impugn a tor ia e bem assim

em seu 1" e C: :Á 1" SC1 onde .1 1S 1. ste ia vinc IA 1 a. 2i. O ri e 5 te p r" C.1c: asso	 1u1y a	 1 1.0

C; O prc3cesso matr1z.

OC C:, r e y,	 "e OdaV	 que o r" . E, C u r`5.	 11.1"ter"po 5 1 C1 1:3 ela	 pes "ES CD

jurldi C a	 foi objeto de j u 1 qe.men 1.1:1 pOr 25 te Ci:ma ra„ nest'..a ri1215 fil O essen"

tede N, que por unafrimldade de votos	 ieqou 1 11E 1:3 1" 'O V 1111 121	 CC11 "i°' C, rifle

113 C1	 21'	 0 I 1 r	 102-27.895.

em se	 F." a 1: ande de i.an;ament.o i....lecorr-ente„

decisão proferida nos autos do processo principal 5e projeta neste

processo recomendando n mesmo tra.t.ame.mto.

Pelo e-; .f.posto, nego prov1mento ao recurso.

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 1993

WALDEVAN ALVE ,IJ 	OLIVEIRA - RELATOR
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